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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA (47,348KG DE MACONHA). 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria 
que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do 
agravante, acusado da prática do crime de tráfico de drogas. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, evidenciada pela apreensão 
de expressiva quantidade de droga (47,348kg de maconha) na ocasião 
do flagrante. Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do 
agente e justificam a imposição da medida extrema.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. 
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, 
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
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6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVANTE : TIAGO TEIXEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA (47,348KG DE MACONHA). 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria 
que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do 
agravante, acusado da prática do crime de tráfico de drogas. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, evidenciada pela apreensão 
de expressiva quantidade de droga (47,348kg de maconha) na ocasião 
do flagrante. Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do 
agente e justificam a imposição da medida extrema.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. 
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, 
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.

Documento eletrônico VDA45503576 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 07/02/2025 15:29:16
Código de Controle do Documento: 119b3507-43cd-4389-adab-bbd4f1c86408



6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO TEIXEIRA contra 

decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva 

do agravante (e-STJ fls. 92/99). 

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante no dia 

15/10/2024 pela suposta prática do crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ 

fls. 37/62), sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de custódia (e-STJ fls. 

32/36). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a ausência de fundamentação 

idônea para a manutenção da prisão preventiva, tendo em vista que baseada apenas na 

quantidade de droga apreendida. Sustenta que o réu possui condições pessoais favoráveis, 

fazendo jus ao direito de responder ao processo em liberdade. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 
recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva do 
agravante. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida. 

Busca-se, em síntese, a concessão da liberade provisória ao agravante, acusado 

da suposta prática do crime de tráfico de drogas. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
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suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 33/35):

Segundo consta, em apertada síntese, os Policiais Militares realizavam 
patrulhamento rodoviário quando se depararam com o veículo sendo 
conduzido pelo custodiado em atitude suspeita. Ato contínuo, realizaram a 
abordagem e lograram apreender aproximadamente 48 (quarenta e oito) 
quilos de maconha, divididos em 63 (sessenta e três) “tijolos”. Assim, deram 
voz de prisão e conduziram Tiago ao Plantão Policial.
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(...) 
Ademais, a elevada quantidade de droga apreendida sugere que o custodiado 
possui envolvimento com o tráfico de drogas, isso porque, sem adentrar no 
mérito, o ocorrerá no momento oportuno, as organizações criminosas afetas 
ao tráfico de entorpecentes, ao captarem pessoas para o transporte das 
drogas (as intituladas “mulas”), não entregam alta quantidade de 
entorpecentes logo na primeira viagem, ocorrendo o aumento de forma 
gradual. Portanto, conquanto seja o custodiado primário, há fortes indícios 
de que não foi a primeira vez que Tiago realizou a traficância, embora tenha 
sido a primeira vez que foi abordado e preso pelo transporte de 
entorpecentes. Sobreleva consignar que pelas regras de experiência comum, 
em média, a porção de maconha é vendida por R$ 5,00 (cinco reais) e que 
segundo a decisão publicada na RT 546/327, para a produção de um cigarro 
de maconha é necessário o equivalente a 0,33 gramas, o que indica que a 
maconha que estava com o acusado (47.348 gramas) era suficiente para a 
confecção de mais de 143.478 cigarros da droga, o que ensejaria um lucro de 
aproximadamente R$ 717.000,00, o que não mostra crível que tal quantidade 
de droga seja entregue a pessoas sem experiência no transporte de 
entorpecentes e que tenham confiança da organização criminosa.
(...) 
Nesses termos, considerando a gravidade em concreto do crime e as 
circunstâncias fáticas acima narradas, de forma a acautelar a ordem pública 
e a instrução processual penal, a conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva mostra-se de rigor.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 

de origem (e-STJ fls. 27/28): 

Há indícios de que o paciente cometeu o crime de tráfico de drogas, 
envolvendo o transporte de elevadíssima quantidade de drogas, em uma ação 
que traduz um acentuado grau de culpabilidade.
Circunstâncias a indicar um acentuado envolvimento do paciente com o 
tráfico de drogas, pelo que a colocação do paciente em liberdade representa 
um risco à segurança e à saúde públicas.
(...) 
Deveras, no caso de tráfico de drogas, a quantidade das substâncias 
entorpecentes constitui fator que pode justificar a prisão preventiva (STF, HC 
nº 210.312 AgR, relator Ministro Roberto Barroso, julgado em 20/03/2022, D 
Je de 31/03/2022; AgRg no HC n. 914.866/PR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, D Je de 3/7/2024).

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade 

de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada ao 

agravante, evidenciada pela apreensão de expressiva quantidade de droga (47,348kg de 

maconha) na ocasião do flagrante. Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do 

agente e justificam a imposição da medida extrema. 

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 
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justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. 

Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. 

Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do paciente.

A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.. TRÁFICO DE DROGAS 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida.
3. No particular, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, tendo em vista a 
expressiva quantidade de substância entorpecente apreendida com o paciente 
- 5kg de maconha (e-STJ fl. 52), o que justifica a prisão, com adequação aos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Com efeito, "A prisão 
[está] fundamentada na qualidade e quantidade da droga apreendida, 
motivação considerada idônea para a manutenção da segregação de natureza 
cautelar" (STJ, AgRg no HC n. 323.444/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 4/8/2015).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 899.996/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS (8,75KG DE 
MACONHA). HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REINCIDÊNCIA E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. ORDEM DENEGADA. I. 
CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso preventivamente pela 
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suposta prática do crime de tráfico de drogas, com a apreensão de 8,75 kg de 
maconha e materiais indicativos de comércio ilícito.
A defesa requer a concessão de liminar para revogação da prisão preventiva, 
argumentando ausência dos requisitos legais para sua manutenção. II. 
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão preventiva está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública; (ii) determinar se 
as medidas cautelares alternativas seriam suficientes para atender às 
finalidades do processo. III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, nos 
termos do art. 312 do CPP, justificada pela expressiva quantidade de 
entorpecentes apreendidos (8,75 kg de maconha) e pelos indícios de 
reiteração criminosa, como demonstrado pela ficha de antecedentes criminais 
do paciente.
4.A gravidade concreta do delito e a conduta reiterada do paciente justificam 
a necessidade da custódia cautelar, em consonância com a jurisprudência 
consolidada deste Tribunal, que reconhece a periculosidade dos acusados e a 
possibilidade de reiteração delitiva como motivação idônea para a 
decretação da prisão preventiva (AgRg no HC 888.639/SP).
5.As medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP são 
insuficientes diante da gravidade da conduta, da reiteração e da ausência de 
comprovação de residência fixa e emprego lícito, o que reforça a necessidade 
de segregação preventiva para assegurar a aplicação da lei penal.
6.O Tribunal de origem agiu em conformidade com a jurisprudência desta 
Corte ao manter a prisão preventiva em razão da quantidade significativa de 
drogas apreendidas e da periculosidade evidenciada pela contumácia delitiva 
do paciente. IV. DISPOSITIVO
7.Ordem denegada.
(HC n. 929.673/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 27/11/2024, DJe de 4/12/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não 
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se 
em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou 
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal 
(arts. 312 e 315 do CPP).
2. A segregação cautelar está devidamente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, especialmente diante da gravidade concreta da 
conduta imputada, evidenciada pela apreensão de expressiva quantidade de 
drogas (23 tijolos de maconha, pesando 18 kg) e pelas circunstâncias do 
delito, que apontam o transporte interestadual dos entorpecentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 938.261/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.
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Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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